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DECISÃO MONOCRÁTICA

Voto n. 48179
Apelação Cível n. 1009797-17.2023.8.26.0506
Comarca de Ribeirão Preto
Apelante: WELLINGTON LUCIANO MARCOLINO
Apelado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
Juiz de Direito Dr. Francisco Camara Marques Pereira
21ª Câmara de Direito Privado

1:- Trata-se de ação de revisão de contrato bancário de empréstimo pessoal 

celebrado eletronicamente em 6/12/2021. Adota-se o relatório da r. sentença, in verbis: 

“WELLINGTON LUCIANO ajuizou a presente Ação Revisional c/c Indenização contra BANCO 

SANTANDER S/A, aduzindo que firmou com o réu contrato de empréstimo pessoal, mediante 

descontos em sua conta corrente, tendo verificado que ele praticou várias ilegalidades na cobrança 

do valor dos encargos. Afirma que os juros cobrados superam muito a taxa média de mercado 

divulgada pelo Bacen, a qual na época da contratação era de 3,01% ao passo que a cobrada foi de 

4,39% ao mês. Além disso, o réu inseriu no contrato a cobrança de seguro e ainda aplicou juros 

sobre tal encargo, colocando-o em desvantagem excessiva. Aduz que a conduta do réu malfere o 

Código de Defesa do Consumidor e a orientação de nossa jurisprudência. Sustenta que a conduta do 

réu lhe causou danos morais. Pugna pela procedência da ação para o fim de serem revistas as taxas 

de juros do contrato firmado, adequando-a à taxa média de mercado divulgada pelo Bacen, 

condenando o réu a ressarcir o valor cobrado a maior em dobro, bem como ao pagamento de 

indenização por danos morais, concedendo-se a tutela antecipada para suspensão dos descontos das 

parcelas ou subsidiariamente que seja autorizado o depósito do valor que entende correto. A tutela 

antecipada foi indeferida (págs. 58/60). Citado, o réu ofertou contestação, impugnando a concessão 

da gratuidade judiciária ao autor e aduzindo, preliminarmente, falta de interesse de agir e falta de 

comprovante de residência do autor. No mérito, afirma que o contrato foi celebrado com autonomia 

de vontade, que ele não malfere o Código de Defesa do Consumidor e que seu conteúdo é legal, 

devendo ser aplicado ao caso o princípio da força obrigatória. Aduz que não está vinculado à 

limitação dos juros na forma declinada na inicial. Sustenta que não há onerosidade excessiva e que 

os dispositivos legais invocados na inicial não se aplicam ao caso ou então não foram infringidos, 

desautorizando a revisão e a modificação das cláusulas estabelecidas, assim como a pretendida 
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repetição de valores. Impugna a pretensão de indenização por danos morais e requer, ao final, a 

improcedência da ação. É O RELATÓRIO”. 

A r. sentença julgou procedente em parte o pedido inicial. Consta do dispositivo: 

“Isto posto e considerando o mais que dos autos consta, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE 

a presente ação, apenas para o fim de declarar nula a contratação do seguro prestamista vinculado 

ao empréstimo, determinando sua restituição e a apuração do saldo devedor consoante os preceitos 

elencados na fundamentação. Levando-se em conta que as partes sucumbiram de forma equivalente, 

as custas e despesas processuais serão repartidas na proporção de 50% para cada qual, e os 

honorários advocatícios, fixados em 10% do valor atualizado da causa, cuja execução ficará 

suspensa contra o autor nos termos da lei, por ser ele beneficiário da Justiça Gratuita (artigo 98, § 

3º, do CPC). P. R. I. Ribeirão Preto, 13 de setembro de 2024”. 

Apela o requerente, pretendendo a reforma da r. sentença, aduzindo que a taxa de 

juros remuneratórios prevista no contrato é abusiva em relação à média praticada pelo mercado 

financeiro em operações símiles, ocorrendo, ainda, inconstitucional prática da capitalização de juros 

decorrente da aplicação da tabela Price (fls. 195/209).

O recurso foi processado e contrarrazoado (fls. 214/226).

É o relatório.

2:- O artigo 932, do Código de Processo Civil, permite à Relatoria quando do 

julgamento de recursos tanto a negar (inciso IV) quanto a lhes dar provimento (inciso V), via decisão 

monocrática, acerca de temas cristalizados nos Tribunais Superiores por meio de súmulas ou 

apreciação de temas via recursos repetitivos (artigo 1.036); em razão de entendimentos fixados em 

incidentes de resolução de demandas repetitivas (artigo 976); ou ainda em assunção de competência 

(artigo 947). 

 

Assim se procede porquanto a matéria aqui ventilada  que versa sobre os encargos 

exigidos nos contratos bancários  já está sedimentada nos Tribunais Superiores.
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2.1:- Cumpre anotar que ao presente caso se aplicam as disposições do Código de 

Defesa do Consumidor (Súmula nº 297, do Superior Tribunal de Justiça). 

Ainda que as partes tenham formalizado contrato lícito, nada impede a revisão de 

suas cláusulas, como consequência natural do equilíbrio que deve imperar nas relações obrigacionais 

e para a devida adaptação às condições econômicas e políticas do mercado financeiro.

De acordo com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, é possível revisar 

os contratos firmados com a instituição financeira, desde a origem, para afastar eventuais 

ilegalidades, independentemente de quitação ou novação (Súmula 286). 

Contudo, as abusividades apontadas na apelação não se configuraram.

2.2:- A questão da limitação dos juros ajustados em contratos bancários já é matéria 

assentada no Superior Tribunal de Justiça, em recurso processado nos termos do artigo 543-C, do 

Código de Processo Civil de 1973, que trata dos assim chamados recursos repetitivos: 

“DIREITO PROCESSUAL CIVIL E BANCÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

REVISIONAL DE CLÁUSULAS DE CONTRATO BANCÁRIO. INCIDENTE DE 

PROCESSO REPETITIVO. JUROS REMUNERATÓRIOS. CONFIGURAÇÃO DA 

MORA. JUROS MORATÓRIOS. INSCRIÇÃO/MANUTENÇÃO EM CADASTRO 

DE INADIMPLENTES.

[...]

ORIENTAÇÃO 1 - JUROS REMUNERATÓRIOS 

a) As instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros remuneratórios 

estipulada na Lei de Usura (Decreto 22.626/33), Súmula 596/STF;

b) A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, não 

indica abusividade;

c) São inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos de mútuo bancário as 

disposições do art. 591 c/c o art. 406 do CC/02;

d) É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações 

excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a abusividade 
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(capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada (art. 51, §1º, do CDC) 

fique cabalmente demonstrada, ante às peculiaridades do julgamento em concreto.

[...]” (REsp. 1.061.530/RS, Rel. Min. Nancy Andrighi, 2ª Seção, j. 22/10/2008).

Nem se pode cogitar da inconstitucionalidade da cobrança de juros em percentual 

superior àquele previsto na Carta Magna, porquanto tal questão já está há muito superada, mormente 

com o advento da Súmula 648, do Supremo Tribunal Federal:

“A norma do § 3º do art. 192 da Constituição, revogada pela EC 40/2003, que 

limitava a taxa de juros reais a 12% ao ano, tinha sua aplicabilidade condicionada 

à edição de lei complementar”.

No que se refere à abusividade dos juros cobrados, também é no Superior Tribunal 

de Justiça que se encontra a resposta ao caso, porquanto ele tem decidido de forma reiterada que o 

fato de as taxas pactuadas excederem o limite de 12% ao ano, por si, não implica abuso, impondo-se 

a sua redução tão-somente quando comprovado que estão aquelas (as taxas) discrepantes em relação 

à taxa de mercado. 

Consoante se verifica da tabela obtida junto ao site do Banco Central do Brasil 

(https://www.bcb.gov.br/estatisticas/reporttxjuroshistorico/) com consulta para pessoa física, 

modalidade crédito pessoal não consignado, além do período da celebração do contrato, as taxas de 

juros mensal e anual previstas no contrato (4,09% a.m. e 21,77% a.a., conforme fls. 43) encontram-se 

entre os índices praticados pelas instituições financeiras ali relacionadas.

Inviável, portanto, a redução da taxa de juros livremente pactuada pela parte 

requerente, porquanto não verificada a significativa discrepância entre as taxas previstas no contrato 

e aquelas praticadas usualmente pelo mercado financeiro, não se configurando a alegada abusividade.

2.3:- Segundo lição do ilustre matemático José Dutra Vieira Sobrinho, que cita 

trecho da obra do professor Mário Geraldo Pereira, a denominação Tabela Price se deve ao 

matemático, filósofo e teólogo inglês Richard Price, que viveu no século XVIII e que incorporou a 

teoria dos juros compostos às amortizações de empréstimos (ou financiamentos). A denominação 

https://www.bcb.gov.br/estatisticas/reporttxjuroshistorico/
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Sistema Francês, de acordo com o autor citado, deve-se ao fato de o mesmo ter-se efetivamente 

desenvolvido na França, no Século XIX. Esse sistema consiste em um plano de amortização de uma 

dívida em prestações periódicas, iguais e sucessivas, dentro do conceito de termos vencidos, em que 

o valor de cada prestação, ou pagamento, é composto por duas parcelas distintas: uma de juros e uma 

de capital (chamada amortização). (Mário Geraldo Pereira. Plano básico de amortização pelo sistema 

francês e respectivo fator de conversão. Dissertação - Doutoramento  FCEA, São Paulo, 1965 apud 

José Dutra Vieira Sobrinho. Matemática Financeira. São Paulo, Atlas, 1998, p. 220).

Não de forma diferente, dispõe Walter Francisco: Tabela Price é a capitalização dos 

juros compostos (Matemática Financeira, São Paulo, Atlas, 1976).

 No que diz respeito à capitalização, já está sedimentado o entendimento que o 

Superior Tribunal de Justiça adotou, que consiste em admitir a capitalização para os contratos 

formalizados na vigência da Medida Provisória nº 1.963-17, de 30/3/2000, ora vigente como Medida 

Provisória nº 2.170- 36/2001, desde que exista cláusula expressa de pactuação.

O Superior Tribunal de Justiça adotou a seguinte tese acerca da capitalização de 

juros em período inferior ao anual, editando a Súmula 539:

“É permitida a capitalização de juros com periodicidade inferior à anual em 

contratos celebrados com instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional 

a partir de 31/3/2000 (MP n. 1.963-17/2000, reeditada como MP n. 

2.170-36/2001), desde que expressamente pactuada”.

No caso dos autos, o contrato foi celebrado durante a vigência da Medida 

Provisória e contém disposição expressa autorizando a cobrança de juros capitalizados, consoante se 

pode ver a fls. 43, segundo parágrafo.

 

Ademais, trata-se de contrato de empréstimo com parcelas de pagamento pré-

fixadas. O pagamento das referidas parcelas ao tempo devido não faz ocorrer a cobrança de novos 

juros. 

Em contratos dessa natureza, os juros estão embutidos em cada parcela pactuada e 
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são pagos integralmente, não sobrando juros para serem acumulados nas parcelas vincendas ou em 

eventual saldo devedor. 

A propósito do tema, a Corte já se pronunciou:

“Ação revisional  cédula de crédito bancário  taxas pré-fixadas - aplicação da 

Tabela "Price"  sistemática que afasta a capitalização - atualização do saldo 

devedor antes do pagamento, e propicia equilíbrio entre as partes  capitalização 

de juros permitida  Súmula nº 541 do STJ  inexistência de abusividade na 

cobrança de juros remuneratórios  tarifas de registro e avaliação devidas  

prestação dos serviços comprovada  ação julgada improcedente - sentença 

mantida - recurso improvido” (TJSP, Apelação Cível 1016182-57.2022.8.26.0007, 

Rel. Coutinho de Arruda, 16ª Câmara de Direito Privado, j. 11/10/2023).

“AÇÃO DE COBRANÇA. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. Parcial 

procedência da ação. Apelo do autor. CAPITALIZAÇÃO. Não ocorrência. 

Hipótese em que as prestações foram pré-fixadas em valores inalteráveis na 

vigência do contrato. Cálculo de juros na forma composta não implica 

anatocismo, mas mero processo de formação da respectiva taxa. Admissibilidade, 

ademais, pois o contrato que foi celebrado após a edição da MP 2.170-36/2001. 

Incidência das súmulas 539 e 541 do Superior Tribunal de Justiça. TAXA DE 

JUROS. Abusividade. Não ocorrência. Percentuais cobrados que se amoldam à 

média do mercado para a época em que o contrato foi ajustado. COMISSÃO DE 

PERMANÊNCIA. Cobrança que não restou demonstrada. Documento apresentado 

que não prevê a incidência de tal encargo. Possibilidade de incidência da 

comissão de permanência, desde que não ultrapassada a soma dos encargos 

remuneratórios e moratórios previstos no contrato e sem cumulação com outros 

encargos. Cobrança que deve se ater aos limites traçados pelas Súmulas 30, 294, 

296 e 472 do E. STJ. Sentença mantida. Apelo não provido (TJSP, Apelação Cível 

1007850-76.2022.8.26.0565, Rel. Jairo Brazil, 15ª Câmara de Direito Privado, j. 

21/9/2023).
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Não há que se falar em capitalização de juros em contratos bancários com parcelas 

pré-fixadas.

 

Portanto, forçosa a conclusão de que, seja por qual prisma se analise a questão, 

descabido o afastamento da capitalização dos juros no caso em comento.

2.4:- A respeito da aduzida inconstitucionalidade da Medida Provisória 

1.963-17/2000, o Colendo Supremo Tribunal Federal assim se posicionou, em sede de julgamento de 

Recurso Extraordinário em sede de repercussão geral:

“CONSTITUCIONAL. ART. 5º DA MP 2.170/01. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS 

COM PERIODICIDADE INFERIOR A UM ANO. REQUISITOS NECESSÁRIOS 

PARA EDIÇÃO DE MEDIDA PROVISÓRIA. SINDICABILIDADE PELO PODER 

JUDICIÁRIO. ESCRUTÍNIO ESTRITO. AUSÊNCIA, NO CASO, DE ELEMENTOS 

SUFICIENTES PARA NEGÁ-LOS. RECURSO PROVIDO. 

1. A jurisprudência da Suprema Corte está consolidada no sentido de que, 

conquanto os pressupostos para a edição de medidas provisórias se exponham ao 

controle judicial, o escrutínio a ser feito neste particular tem domínio estrito, 

justificando-se a invalidação da iniciativa presidencial apenas quando atestada a 

inexistência cabal de relevância e de urgência. 

2. Não se pode negar que o tema tratado pelo art. 5º da MP 2.170/01 é relevante, 

porquanto o tratamento normativo dos juros é matéria extremamente sensível para 

a estruturação do sistema bancário, e, consequentemente, para assegurar 

estabilidade à dinâmica da vida econômica do país. 

3. Por outro lado, a urgência para a edição do ato também não pode ser 

rechaçada, ainda mais em se considerando que, para tal, seria indispensável fazer 

juízo sobre a realidade econômica existente à época, ou seja, há quinze anos 

passados. 

4. Recurso extraordinário provido”. (RE 592.377/RS, Rel. p/ Acórdão:  Min. Teori 

Zavascki, Tribunal Pleno, j. 4/2/2015, Repercussão Geral).

Registre-se, outrossim, que o Egrégio Órgão Especial do Tribunal de Justiça do 
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Estado de São Paulo já havia se pronunciado sobre o tema, nos seguintes termos:

“INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. MEDIDA PROVISÓRIA N° 

1.963-17/2000, REEDITADA PELA MEDIDA PROVISÓRIA N° 2.170/2001, 

CAPITALIZAÇÃO DE JUROS EM CONTRATO DE MÚTUO BANCÁRIO, 

CELEBRADO A PARTIR DE 31 DE MARÇO DE 2000. POSSIBILIDADE. 

CONTRATO DE MÚTUO BANCÁRIO, NÃO SE APLICA O ARTIGO 591 DO 

CÓDIGO CIVIL, PREVALECE A REGRA ESPECIAL DA MEDIDA PROVISÓRIA 

N° 2.170/2001. PRECEDENTES DO STJ. ARGUIÇÃO DESACOLHIDA, 

COMPATIBILIDADE DA LEI COM O ORDENAMENTO FUNDANTE” (Arguição 

de Inconstitucionalidade nº 0128514-88.2011.8.26.0000, Rel. José Renato Nalini, 

Órgão Especial, j. 24/8/2011).

Inadmissível, portanto, o reconhecimento de inconstitucionalidade da Medida 

Provisória 1.963-17/2000, ora vigente como Medida Provisória 2.170-01/2001. 

3:- Ante o exposto, nega-se provimento ao recurso.

Nos termos dos §§ 8º (porquanto ínfimo o valor da causa) e 11, do artigo 85, do 

Código de Processo Civil, ficam os honorários advocatícios sucumbenciais devidos pelo requerente 

majorados para R$ 3.000,00, com a ressalva de que tais verbas só poderão ser exigidas se houver 

comprovação de que ele não mais reúne os requisitos para a concessão dos benefícios da assistência 

judiciária gratuita, nos termos do § 3º, do artigo 98, do mesmo diploma legal. 

4:- Intimem-se.

São Paulo, 4 de abril de 2025.

MIGUEL PETRONI NETO
Relator
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